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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP – MG  
 
Setor de Licitações 
Rua das Orquídeas, n° 489, bairro Flor de Minas  
São Joaquim de Bicas – MG 
 
Pregão Presencial n° 68/2021 
Processo Licitatório n° 110/2021 
Data de abertura: 22 de Dezembro de 2021 às 09:00hs 
 
A JJZ COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n. 
22.093.119/0001-99, com sede na Rua Araguari, 525, loja 22, Bairro Barro Preto, Belo Horizonte, 
Minas Gerais, CEP: 30.190-110, por seu representante legal, Sr. Jonas Oliveira Guedes, brasileiro, 
empresário, casado, inscrito no CPF sob o n. 007.515.826-46, vem, tempestiva e respeitosamente, à 
presença de Vossa Senhoria, com fulcro no art. 41, § 2º da Lei Federal 8.666/93, apresentar 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, aduzindo para tanto o que se segue.  
 
PRELIMINARMENTE 
 
A presente manifestação se faz tempestiva, tendo em vista, que o prazo previsto para impugnação ao 
edital é de 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, observado o disposto 
no artigo 41, § 2º da Lei Federal 8.666/93. 
 
Logo, sendo a data prevista para realização do certame dia 22 de Dezembro de 2021, protocolado 
na presente data, manifestamente tempestivo é o presente. 
 
Pelo exposto requeremos seja o presente recurso conhecido e acatado, pelas razões de direito e fato 
a seguir expostas, decidindo pelo que contém de direito e de inafastável  

JUSTIÇA!!! 
 
DOS FATOS E DO DIREITO 
 
A INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP – MG, 
representada pelo Exmo. Pregoeiro, está promovendo Pregão Presencial, tipo menor preço - Aliquota, 
sendo o objeto, in verbis:  
 
3. DO OBJETO 
3.1 - Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços especializados na 
implantação e operação de sistema informatizado e integrado de gerenciamento de 
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos automotores da ICISMEP em 
rede de estabelecimentos especializados e credenciados para aquisição de peças, 
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acessórios e serviços de oficina mecânica em geral, compreendendo a implantação 
de sistema (software) de gerenciamento integrado, treinamento de pessoal e 
fornecimento de todos os demais equipamentos necessários à sua operação, 
relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção preventiva e corretiva 
dos veículos da frota, conforme Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
A impugnante discorda, data venia, com exigências constantes no instrumento convocatório, tendo 
em vista que conforme diversos entendimentos é uma modalidade ilegal, conforme demonstraremos 
abaixo. 
 
I – DO PERCENTUAL DE DESCONTO 
 
A impugnante discorda da forma de contratação uma vez que o desconto máximo 
apresentado pela empresa vencedora, não significa que será o menor preço, uma vez que 
a empresa vencedora, tem a liberdade de apresentar credenciados de sua escolha.  
 
Desta forma, quanto maior o preço ofertado pelos credenciados para a prefeitura pagar, 
será maior o valor que a empresa vencedora receberá, porque a empresa vencedora 
arrecadará em cima do valor faturado. 
 
Então não podemos falar em ECONOMICIDADE por parte da prefeitura, tendo em vista 
que é um pregão onde não se obtém valores fixos através do desconto ofertado pela 
empresa vencedora. 
 
Outro fato a ser destacado é que, estás empresas de gerenciamento cobram em média 
acima de 12% (doze por cento), das empresas credenciadas. 
 
Acreditamos que este percentual alguém terá que pagar, com certeza neste caso as 
empresas irão embutir no seus preços. 
 
II- DA ATUAL DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS: 
 
Podemos verificar na recente decisão abaixo que o modelo de licitação praticado por 
algumas prefeituras do estado de Minas Gerais está em desacordo com a legalidade. 
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Segue também em anexo copia de decisão do MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS, e informativo do TCE-MG que esta modalidade de licitação não 
tras nenhuma economicidade ao orgão público, referente à denuncia apresentada pela 

empresa JJZ COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – ME, referente a processo de 
gerenciamento de frotas realizado pela Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, onde não foi acatado 
a impugnação. 
 
Pelo exposto, faz-se necessário cancelar o instrumento convocatório, por ser medida que se impõe, 
uma vez que poderá ser aplicadas as mesmas sansões ao pregoeiro. 
 
III- DO PEDIDO  
Diante do exposto, requer seja acolhida a presente impugnação e julgada procedente para que a 
Administração Pública cancele o instrumento convocatório, nos termos descritos alhures, por ser 
medida que se impõe.  

 
Nesses termos, pede deferimento.                                                
 
Belo Horizonte, 17 de Dezembro de 2021. 
 

______________________ 
Jonas Oliveira Guedes                           
Diretor Administrativo 
CPF 007.515.826-46 

JONAS OLIVEIRA 
GUEDES:00751582646

Assinado de forma digital por 
JONAS OLIVEIRA 
GUEDES:00751582646 
Dados: 2021.12.17 12:51:18 -03'00'
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Processo Licitatório nº 110/2021 – Pregão Eletrônico nº 68/2021 

 

Objeto da licitação: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 

especializados na implantação e operação de sistema informatizado e integrado de 

gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos automotores da 

ICISMEP em rede de estabelecimentos especializados e credenciados para aquisição de 

peças, acessórios e serviços de oficina mecânica em geral, compreendendo a implantação 

de sistema (software) de gerenciamento integrado, treinamento de pessoal e fornecimento de 

todos os demais equipamentos necessários à sua operação, relatórios gerenciais de controle 

das despesas de manutenção preventiva e corretiva dos veículos da frota, conforme Termo 

de Referência, anexo I do Edital. 

 

Referência: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Solicitante: JJZ Comércio de Peças e Serviços Eireli - ME 

 

I. PRELIMINARMENTE 

 

Tendo recepcionado, em 17 de dezembro de 2021, peça impugnatória ao edital 

vinculado ao procedimento acima referenciado, encaminhada em via eletrônica pela empresa 

também referenciada no introito, e considerando que a sessão para início das fases deste 

certame foi designada para o dia 22 de outubro de 2021, tem-se que a mesma é tempestiva, 

por atendimento ao disposto no Instrumento Convocatório. Encontrando-se, portanto, em 

tempo e modo adequados, deve ser conhecida.  

II. DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 

Em termos sucintos, a impugnante contesta o modelo de contratação proposto pelo 

Consórcio, alegando que tal contratação, nos moldes estabelecidos pela Instituição não gera 

a economicidade almejada. 

III. DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

Primeiramente, cumpre registrar que a análise da peça impugnatória se deu sob a 

égide da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações correlatas, bem como ao teor do edital 

que, por força do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, faz lei entre as partes. 

Frise-se que o objetivo da presente licitação se consubstancia em atender, de forma efetiva, 
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às necessidades da ICISMEP frente às demandas de seus municípios consorciados, em 

franca observância ao princípio do interesse público.  

            Destaque-se, ainda, que o presente processo licitatório está sendo conduzido por 

profissionais devidamente habilitados, nos termos da Portaria nº 10/2021, publicada em 02 de 

agosto de 2021. 

Ultrapassadas estas considerações iniciais, passar-se-á análise da peça impugnatória, 

observando a exata disposição contida no documento. 

Conforme peça impugnatória apresentada, a licitante interessada na pretensa 

contratação, se insurge quanto ao modelo de contratação proposto pelo Consórcio, alegando 

que tal contratação, nos moldes estabelecidos pela Instituição, não gera a economicidade 

almejada. 

Contudo, a Instituição reitera a vantajosidade do modelo licitado, considerando as 

peculiaridades intrínsecas a gestão consorciada, conforme demostrado a seguir. 

A Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio Paraopeba – ICISMEP – é uma 

associação pública de municípios que tem o objetivo de desenvolver, em conjunto, ações e 

serviços que venham a complementar a assistência à saúde da população da microrregião.  

Atualmente, o Consórcio possui 57 (cinquenta e sete) municípios consorciados, cada 

qual com suas particularidades e necessidades distintas, cujas demandas devem ser 

atendidas pela ICISMEP. 

Apesar de ser um Consórcio multifinalitário, a ICISMEP atua predominantemente nas 

demandas relacionadas a saúde pública. Dessa forma, com vistas a dar efetividade as 

demandas incumbidas ao Consórcio, a ICISMEP possui, atualmente, contrato de prestação 

de serviços de transporte com 14 (quatorze) municípios consorciados, relacionados a seguir: 

- Brumadinho/MG (localizado a 19,7 km da sede administrativa da ICISMEP); 

- Bonfim/MG (localizado a 51,4 km da sede administrativa da ICISMEP); 

- Igarapé/MG (localizado a 6,3 km da sede administrativa da ICISMEP); 

- Itabirito/MG (localizado a 88,1 km da sede administrativa da ICISMEP); 

- Itaguara/MG (localizado a 57,6 km da sede administrativa da ICISMEP); 
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- Itaúna/MG (localizado a 58,9 km da sede administrativa da ICISMEP); 

- Juatuba/MG (localizado a 28,3 km da sede administrativa da ICISMEP); 

- Lagoa da Prata/MG (localizado a 181 km da sede administrativa da ICISMEP); 

 - Mário Campos/MG (localizado a 14,8 km da sede administrativa da ICISMEP); 

 - Mateus Leme/MG (localizado a 39,1 km da sede administrativa da ICISMEP); 

 - Pará de Minas/MG (localizado a 62,4 km da sede administrativa da ICISMEP); 

 - Rio Manso/MG (localizado a 40,2 km da sede administrativa da ICISMEP); 

 - São Joaquim de Bicas/MG (sede administrativa da ICISMEP). 

 - Sarzedo/MG (localizado a 22,0 km da sede administrativa da ICISMEP). 

Logo, evidencia-se que a ICISMEP atua em diversas localidades do Estado de Minas 

Gerais/MG, podendo ser celebrados a qualquer momento novos contratos de prestação de 

serviços, sendo de responsabilidade do Consórcio o gerenciamento do transporte destinado 

ao atendimento de demandas do Sistema Único de Saúde (SUS) nos municípios. 

A finalidade do transporte em questão é o deslocamento da população dos municípios 

para as unidades públicas de saúde, que não se restringe apenas ao deslocamento regional, 

mas sim onde houver necessidade.  

Ao falarmos de SUS, estamos nos referindo a direito social garantindo e consagrado 

pela Constituição Federal (1988), cujas demandas exigem atendimento imediato, 

considerando que a mora no serviço pode implicar em danos irreparáveis e incalculáveis.   

  Portanto, considerando a abrangência do Consórcio, bem como o bem que se busca 

tutelar com a prestação dos serviços, a ICISMEP entende que o modelo adotado na pretensa 

contratação é ideal, tendo em vista as particularidades dos Consórcios Públicos. 

O modelo em questão possibilita o atendimento célere das demandas da Instituição, 

uma vez que a empresa Contratada para gerenciar a prestação dos serviços deve, 

obrigatoriamente, possuir rede de oficinas/autopeças credenciadas, proporcionando ampla 

cobertura dos serviços, condição que a contratação convencional (contratação de uma única 

empresa, prestadora dos serviços) não oferece.   
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Logo, o modelo convencionalmente adotado não supre as necessidades do Consórcio, 

visto que não há vantajosidade operacional neste tipo de contratação, tendo em vista a 

ausência de eficácia e eficiente para o atendimento da Instituição, o que implicará, 

consequentemente, em uma contratação antieconômica.  

A impugnante destaca o posicionamento do Ministério Público de Contas de Minas 

Gerais, que inclusive, corrobora com o entendimento desta Instituição, visto se tratar de 

situação análoga a do DPF, conforme trecho destacado a seguir: 

 

 

No mesmo sentido é orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas de Minas Gerais 

(TCE/MG): 

É possível, observadas as disposições da Lei n. 8.666/93, a contratação de 

empresa especializada para o gerenciamento do fornecimento de 

combustível e da manutenção preventiva e corretiva dos veículos que 

compõem a frota, incluindo o provimento de peças, acessórios, mão de obra 

etc., desde que essa opção esteja devidamente justificada na fase de 

planejamento, demonstrando tecnicamente a viabilidade, a economicidade e 

a vantajosidade de sua adoção para o caso concreto. (PROCESSO 1084379 

– RELATOR CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO). 

 



 

5 de 5 

Considerando o exposto, e na busca de uma contratação que melhor atenda ao 

interesse público, esta Instituição mantém o modelo de contratação disposto no Edital do 

Processo Licitatório n° 110/2021. 

É o que se esclarece. 

IV. CONCLUSÃO 

Assim, após detida análise da peça impugnatória, obedecendo aos princípios que 

norteiam a Licitação e a Administração Pública, a Pregoeira decide por: CONHECER a 

impugnação interposta, posto que presentes e cumpridas as formalidades legais exigidas 

para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.    

 

São Joaquim de Bicas/MG, 21 de dezembro de 2021. 

 

Vivian Taborda Alvim 

ICISMEP 

 

 

 

 

 


